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SEGRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
cULTURA E TEcNoLoGtA DA TNFoRMAçÃo

CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE SER\'IÇOS

Ref.: PROCESSO DE INEXIGTBILIDADE DE LTCTTAÇÃO N' 05.03/2024-rNEX
Ref.: PROCESSO ADMIMSTRATM N' 05.03/2024-INEX

CoNTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MT]NICÍPIO
DE ARARTpE l'rrn vÉs DA SECRETARTA DE
EDUCAÇÃO, CI'LTURA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃo E A EMPRESA LL VILAS EVENTOS
LTDA

O Município do Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, através da Sêcretaria de Educação,
Cultura e Tecnologiâ da Informação, com sede na Rua Padre Nelson de Franga Tavares, lO,Centro, Araripe-
CE inscrito no CNPJ/MF sob o n" 30.172.026/0001-88, neste ato representâdo pela Ordenador de Despesas,

Sr. Aurétio Ribeiro da Sitva Lira, de agora em diante denominado CONTRÀTANTE. e de outro lado a

Empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, CNPJ 27.673.8781000144 com endereço em Q Ame 12, Nameda2
LT 04 SL 901 Edif., s/n Palmas Busines, Centro, Plano Diretor NoÍe, Palmas-To, CEP: 77.006-054,
empresário exclusivo de JEtrT'ERSON & SUELLEN, representado por a Sra. Kariny Vilas Boas dos Santos,
portadora do CPF n' 027.304.501-65, onde o @@\!!![!p utilizando suas prerrogativas legais, com
base no artigo 74, Inciso II da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, combinado
com o DecÍeto Municipal n'. 19123 de 0l de setembÍo de 2023, para casos de INEXÍGIVEL LICITAÇÃO
resolvem e acordam na proposta apresentada no ato de INEX-IGIBILIDADE DE LIcÍTAÇÃo N"
05.03/2024-INEX, resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAI,
mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA I-Do oÀIETo

CONTRATAÇÃO DE JEFFERSON & SUELLEN, PARA ANIMAÇÃO DAS FESTIVIDADES
ALUSIVAS AOS 149 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE ARARIPE, NO
DIA 31 DE JI]LHO DE 2024 - LOCAJ- AVENIDA JOSÉ LOIOLA DE ALENCAR DE ARÂRIPE,
COM DT]RÀÇÃO DO SHOW DE O1:30H, NO MUMCÍPIO DE ARARIPE/CE, CONT'ORME
PROPOSTA COMERCIAL/ORÇAMENTO, DOCUMENTAÇÃO T OTUAIS INTORMAÇÕES E
ESPECmTCAÇÔES CoNTIDAS IIESTE TERMO DE REFERÊNCIA, de acordo com a proposta da

contratada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, Inciso II da Leil4.133 de 01 de Abril
de 2021, e alÍriagões posteriores, combinado com Decreto Municipal n'. 19123 de 01de setembro de 2023.

CLÁUSULA tr - DA APRESENTAÇÃO
A CONTRATADA, por força do presente contràto deverá realizar SHOW ARTÍS'IICO, com a banda abaixo
especificada, nas seguintes condições:

cç

co

I':ÉF

.c

ho

ü FL

D§ t

CACHÊ DO ARTÍSTICO R$ 80.000,00
) CACISMUSICOS RS 30.000,00

3
R$ 15.000,00

DESPESAS
LOGISTICA

ADMIMSTRATIVAS E

4 HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO R$ 20.000,00

5 PRODUTORA E IMPOSTOS R.S 40.000,00

VALOR TOTAL Rl§ 140.000,00 (cento e quarênta mil reais)
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§ 1" - Os shows deverão ter duÍação mínima de: l:30hs (uma hora e trinta minutos), ininteÍruptas paÍa

ãpresentação das artistas/bandas contratadas, devendo o horário estimado ser adequado com a produção do

evento.

§ 2" - Qualquer mudança na programação por parte do CONTRÂTANTE deveá ser comruricada com

anteced&rcia a CONTRATN)À.
§ 3' - Caso ocorra algum fato que impossibilite a apresentação, tais como fenômenos da nahreza ou de força

maior, não acarretará neúum ônus para a CONTRATADA, ficando a mesma, no dteito de recebimento do

valor deste contrato. E assim remarcado uma nova data para a realização do evento de comum acordo com o

CONTRATANTE e disponibilidade na agenda dâ atração ora contratadâ, ou havendo impossibilidade de

apresentação da mesma atação, em decorrência de casos foÍtuitos, deüdamente comprovados, fica a

CONTRATADA, na obrigação de substituir â atração por outra do mesmo nível.

CLÁUSI,LA trI-DO VALORE CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
3.1. para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CONTRATANTE paganá à CONTRÂTADA,
o valor global de Rls 140.000,00 (cento e quârentâ mil reais), pela execução do objeto ora contraüado.

3.2. O pagamento será realizado em parcela única, nos termos do artigo 145 da Lei FedeÍrl l4.l3tl2ll
3.3. O Pagâmento será realizado em ate l0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquiüção da despesa

e consequinte assinâtura da ordem de pagaÍnento pela autoridâde competente, conforme Artigo 1 1 6 do Decreto

19 de 01 de seternbro de 2023.

3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em conhato e da

comprovagão de regularidade para com os encargos prevhlencirírios, trabalhistas e fiscais;

3.5. Deverá vir acompanhada a fahra da nota fiscal os seguintes documentos:

â) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devení ser feita através da

Certidão àe REGIILARIDADE de Débitos relativos a Créditos TribuuáLrios Federais e à Díüda
Ativa dâ União, emitidas pêla Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitânte, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de sihração regulaÍ perante o Fundo de Garanúa por Tempo de Serviço - FGTS, através

de Certificado de Regularidade - CRF;
e) PÍova de inexistência de débitos inadimplidos peÍanle a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

dô trabamo, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943"' §R), conforme Lei

12.44012011 de 07 de julho de 201 l.

3.6 A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contraiada, ou outro meio de

pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.

3.7. Caso a CONTRATADA se negí[ a apresentar tro dià e horário citados na CL(USULA II, os valores

pagos a tinrlo de adiantamento, serão ressarcidos ao CONTRATANTE, corrigidos com base na TR, mais

inCidência 0,5% (meio ponto percentuâl) ao mês, calculados na fi'ação de 1/30 avos, a contar da data prevista

para a apresentação.

CLÁUSULA Iv - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:
O presente contrato se inicia da data de sua assinatura, isto é, em 1110712024 e expira-se em 31/1212024, prazo

fixado para qütação das obrigações contratada, findo este pràzo as partes não terão nenhuma obrigação para

com a outra, salvo pagamentos que Por ventura estejam pendentes.

CLÁUSULA V. REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

o
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cr,Áusur,.L vr - oo cú»rro oncawutriruo:
As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotração:

0503.13.392.0307.1.063 - Apoio a Realização de Eventos Culturais e de Tradição Popular.

CLÁUSI]LA VII - DAS OBRIGAÇÓTS TNASALItrSTAS, FISCAIS E PREVIDENCIARIAS.
Ficam a cargo da CONTRATADÀ, as despesas com encargos Eàbalhistas, previdenciál'ios, fiscais e

comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o aÍt.121 daLei 14.13312021 .

CLÁUSIJLA YItr- DAS OBRIGAÇÕES
Constitui obrigação e responsabitidade do MUIüCÍPIO:

Disponibilizar o local do evento à CONTRÀTADA antes do dia do show;

A diwlgação ampla do nome da banda / artista;
A segurança dos músicos, cantoÍes, técnicos e integÍantes da produção que participarem da apresentâção;

A segurança das mesas de som e [uz, bem como dos seus respectivos técnicos;

A liberação do espeúculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização condzentes e

i lumitração profi ssional.

Constitui obrigação da PES§OA JURÍDICA:

Fazer comparecer a Banda I artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para

apresentação do show.
Piomover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda / artista indicada na Cláusula

primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outrd banda / artista, salvo expressa anuência do

MUNICÍPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciiários e tributários decorrente da pÍestação

de serviços objeto deste Contràto, excehudo osjá retidos_no paBamento.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas as reclamações se obriSa a atendeÍ pÍonta

e irrestritamente.

A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos eas despesas decorrentes do fornecimento de material,

mão-àe- obra, necessário à boa e perfeita realizagão do serviço ofertado. Responsabiliza-se, tambern, pela

idoneidade e pelo comportâmento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e ainda, por quaisquer

prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiÍos.

A EMPRESA recoúece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejuizos que,

eventualmente,veúam sofrer: o MUNICÍPIO, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência de sua

culpa ou dolo na execução desüe sewiço, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como

por pessoas por esta autorizadâ a permanecer no local do fomecimento, correndo por sua exclusiva expensa,

ôs réssarcimentos ou indenizações que tais danos ou irejuízos possâm motivar, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscaiizagão ou acompanhamento exercido pelo MUMCÍPIO.

CLÁUSULAD(. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumpú a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que teúam acesso em raáo do certaÍne ou do contrato adminisFativo que êventualmente venha a

ser f[mado, a paÍir da apresentação da proposta no procedimento de contÍatação, indePendentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍicaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os principios do aÍ. 6" da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Adminishação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os conhatos de

suboperação fimrados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado elimináJos, com

exceção dâs hipóteses do art. 16 da LGPD, inctuindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientaÍ e treinaÍ seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

deconentes da LGPD.
9.7. O Contrâtado devení exigir de superadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantiÍ sua observfulcia.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência pan aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponhâm

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em aribiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da frnalidade,
para efeito de responsabil2ação, em caso de evenh-rais omissões, desvios ou abusos.

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões tecnicas ou

recomendações, editâdâs na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e conv&rios de que trata o § 1' do aÍ. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULAx - GARANTIADE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de gaÍantia contratual da execução.

CLÁUSULA)ü -DA ExTINÇÃo Do CoNTRATO:
O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas em especial nos Artigos 89 ao 95,

bem como a qualquer dispositivo da Lein" 14.13312021e suas posteriores alterações, bem como Artigo 163

do Decreto Municipal 1 9 de 0 I de setembro de 2023 e demais dispositivos deste Decreto e, ainda nos seguintes

câsos:

§1'- Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das partes, quando

notificado por escrito pela parte não infratora e não atendida no prazo de 48 (quarentâ e oito) homs;

§ 2o - Transferência das obrigações aqü contratadas, parciais ou totalmente, a teÍceiÍos, sem a expressa

autorização e concordância de ambas as partes, por esêritô;

§ 3' - Os casos fortr.ritos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidadês da CONTRATADA e da

CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

cLÁusuLA )ilI - DA VINCTILAÇÁO lrc.q.l:
O presente contrato será regido pela Lei 14.13312021e aiterações posteriores, bem como o Decreto Municipal
19 de 01 de setembro de 2023 à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos ern que este instrumento
for omisso.

CLÁUSI]LA )ilII - PENALIDADES:
13.1 Comete infração adminiskativa, nos termos dâ Lein" 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 19 de 01 de

setembro de 2023, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documenLação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

$ úo celebrar o contato ou não entregar a documentação exigida paraa contratação, quando convocado

EVENTOS
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dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contatação sem motivo justificado;

É; presãntar declaração ou documentâção falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaÍação falsa durânte

a dispensa eletônica ou execução do confato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fi'audulento na execução do conFato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
'ú) 

pratiiar atos ilícitos com üslas a frustar os objetivos da contratação; pÍ'aticar ato lesivo previsto no

art. 5" da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.'

73.2. Ser.ao aplicadas ao responsável pelas infrações administraúvas acima descritas as seguintes sanções:

i) AdveÍtência, nos moldes do artigo 126 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023, quando

houver:
i.l) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar

apiicação dà sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de pÍoduto, serviços e etapas de obras, e

situações de natureza correlatas, iDdependentemente da aplicação da multa;

i.2) --in"*""uçUo narciat de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de

*í*"r, 
"orráIutu., 

a critério da ,araminisnaçao Pública, quando não se justificd aplicação de sanção mais

grave;

Ú Irnpedimento de licitar e contràtar, quando praticadas as condutas descritas m Artigo 131 do Decreto

Municipal 19 de 01 de setembro de 2023;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Artigo

132 do Decreto Municipal 19 de 0l de selembro de 2023

iv) Multa:
ú 1 I A multa sená calculada na forma prevista no edital ou no contato, e não podeá ser inferior a 0,5% (cinco

décínos por cento) nern superior a:ôX ltrinta por cento) do valoÍ do contrato licitado ou celebrado, sendo

obedecidà ao que preconiza as demais regras do Artigo 121 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de

2023;
iv.2) Multa morató ia de 0,33%o (zero vírgula tinta e três por cento) por dia de ahaso na entÍega.de bcrn ou

exeáução de serviços, até o limitc de 9,97o (nove vírgula nove por cento), correspondente â até 30 (trinta) dias

de atraso, calcuháo sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluida, quando for o caso, a parcela

correspondente aos imposlos destacados no documento fiscal;
iv.3) Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor

da contratação diÍeia em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar o contrato, ou recusar-se

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
iv.4) multa administrativa de 3% (hês por cento) sobre o valor de refelência Pam a licitação ou para a

"oot 
otução direta, na hipótese de o licitante ou futuro conhatado retardar injustificadamente o Procedimenlo

de contrátação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no que couber, para todos os

casos citadós nas alineas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023;

iv.5) multa administrativa de 3% (três poÍ cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da

contratação direta, quando houver o descumprimenlo das normas juídicas atinentes ou das obrigações

assumidas, tais como nos casos citados Inciso IV, do Artigol28 do Decreto Municipal 19 de 01 de seternbro

de 2023;
iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor

da contratagão diret4 na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, inegularidade ou defeito oculto que o tomem

impróprio para o frm a que se destina, calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida,

conforme § 5" do Artigol28 do Decreto Municipal 19 de 01 de setembto de 2023;
iv.7) mútã administraltiva de lOYo (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de

Preços, quando o conhatado ou fomêcedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou âo

canielarnento da Ata de Regisho de Preços nos casos estabelecidos nos casos citados Inciso VI, do Artigol28

do Decreto Municipal19123 de 01 de setembro de 2023; .
13.3. A aplicaçío das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

r-rvrr.es i§üf;.0i3'
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13.4. Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7'Lei n. 14.133).
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado dâ data de sua intimação (ârt. 157 Lei n. 14.133).
73.6. Se a múta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenhlâlrnente
devido pelo Contratante aoconkatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialrnente (art. 156, §8" Lei n.14.133).
73.7. Previarnente ao encaminhamento à cobrançajudicial, a múta poderáser recolhida administrativamente
no prazo mráximo de l5 (quinze) dias,a contaÍ dâ data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativoque asseguÍe o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatâr e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar,
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1" Lei n.14.133):
i) a natureza e a gravidade da infração cometida;
ii) as peculiaridarles do caso concreto;
ü) as circrmstâncias agravanies ou atenuântes;
iv) os danos que dela provierem para o ContÍatânte;
v) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
13.10. Osatosprevistoscomo inftagõesadministrativasnalein'14.133de 2021, ou em outras leis de licitações
e contÍatos da Administração Pública que também sej am tipifrcados como atos lesivos nalei n' 12.846de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autorida«le competente definidos nareferida Lei (art..15q).
I 3 . 1 I . A personalidade jurídica do Contratâdo poderá ser desconsideradasempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou paraprovocaÍ

confusão patimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídicasucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conhaüado, observados, em

todosos casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná,lisejurídica préüa (aÍ. 160 da Lei n.

14.133).
13.12. As sanções de impeümento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou conhatar
são passíveis de reabilitação naforma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

CLÁUSULA)ilV -MODELoS DE E)(ECUÇÃO E GESTÃO CONTRÀTUAIS
O regime de execução contrahnl, o modelo de gestão, assim como os prazos e condigões de conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Refer&rcia, anexo a este Cont:àto.

CLÁUSULA xv . SI,BCONTRATAÇÁO
Não sení admitidâ a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA xvl - DA YINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO:
Faz paÍe integrante e complementar deste contrato o PÍocesso de Inexigibilidade de Licitação n' 05.03/2024-
INEX, independente de sua transcrição.

§ único - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e quaiificação exigidas no Processo de Inexigibilidade de.Licitação.

CLÁUSULA X!.II -DOS CASOS OMISSOS
1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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1.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133, de

2021, bem como no Decreto Municipal 19123 de0l de setembro de 2023.
1.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
1.5. Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA )üx - PTJBLICAÇÃO
IncumbiÉ à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instruÍnento nos teÍmos e conüções preüstas

na Lei no 14.133/21.

CLÁUSI]LA XX - DO FORO
Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir eventuais dúüdas decorrentes da execução deste contrato

As paÍtes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer ütulo, cumprir o presente contrato.

E, por estarem justos e contràtâdos, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, o

representante do @!If&!!§!@ e o representante da çqllryAE\, juntamentê com as testemuúas,

abaixo e a hldo presentes, para que se produzam os efeitos legais.
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O RIBEIRO DA SILVA LIRA
Ordenador de Despesas da Secretaria de

Educação, Cultura e Tecnologia da lnformação
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

LL \'ILAS EVENTOS LTDA, CNPJ
27.673.87810001-M

Kariny Vilas Boas dos Santos

CONTRATADA

1.NOME
CPF: ú10

2. NOME
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